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Lesao Corporal Leve

Antes de 1995, a lesdo corporal leve era tida como um crime de acdo penal publica
incondicionada. Ou seja, a vitima ndo precisava se pronunciar para que o promotor denunciasse
0 caso. Mas isso foi alterado pela lei 9.099/95, que colocou como necessario que a vitima
pedisse para ser representada judicialmente com denudncia dentro de 6 meses.

No art. 88 da lei 9.099/95 ficou definido que a acdo penal relativa aos crimes de lesdes corporais
leves e lesbes culposas depende de representacado (além das outras hipoteses previstas no
Caodigo Penal e na legislacdo especial). Mas, o art. 41 da LMP diz que os crimes praticados com
violéncia domeéstica e familiar contra a mulher ndo séo contemplados pela lei 9.099/95,
independentemente da pena prevista. A lei 9.099/95 foi criado para regular processos rapidos,
com puni¢cdes mais leves em infragcdes de menor gravidade, uma vez que cria dispositivos
despenalizadores. Sendo assim, até que ponto ela devera ser aplicada ou ndo a LPM?

O STF dispds na ADI 4424 que o art. 88 da lei 9.099/95 (que fala ser necessaria a representacéo
da vitima na dentincia) NAO é aplicavel a Lei Maria da Penha. Ent3o, a acdo penal para a leséo
corporal leve em crimes de violéncia doméstica e contra a mulher deve ser publica e
incondicionada (conforme também a Sumula 542 do STJ), podendo o Ministério Publico agir sem
a expressao de vontade da vitima.

Lesao Corporal Culposa

A Lei Maria da Penha né&o dispde sobre condutas culposas, como mencionamos em aulas
anteriores. Toda a violéncia prevista na LMP tem fundamento no género da vitima, sendo,
consequentemente, sempre dolosa.

A leséo corporal culposa contra a mulher deve ser julgada fora do Juizado de Violéncia
Domeéstica, ndo se aplicando o artigo 41 da LMP. O crime deve ser processado como acao penal
publica condicionada a representacao.

Retratacao da Representacao

Art. 16, LMP. Nas ac6es penais publicas condicionadas a representacéo da ofendida de
gue se trata esta Lei, s6 sera admitida a renancia a representacao perante o juiz, em
audiéncia especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da
denuncia e ouvido o Ministério Publico.




Neste artigo, ha um erro de terminologia da lei. Nao é possivel renunciar um direito que voceé ja
tenha exercido, certo? Entdo o correto € dizer “retratacdo” em vez de “rendncia”. Ou seja, €
possivel a ofendida cancelar a sua representacéo, retratando-a (mas néo renunciando-a).

Sendo assim, a retratacdo na LMP:

e depende da audiéncia (ao contrario da retratacdo comum do CPP, que pede apenas a
manifestacéo da vitima)

e € retratavel até o recebimento da denuncia (ao contrario da retratagdo comum do CPP,
gue é retratavel até o oferecimento da denudncia)

Isso é para evitar a retratagdo da ofendida sem sua manifestacéo de vontade livre e voluntaria.
Além de dar um tempo maior para a retratacdo (até o momento em que o juiz recebe o pedido,
em vez de ser apenas até 0 momento em que o Ministério Publico pede a retratacéo).

Sigilo

A Lei Maria da Penha, a partir da , passou a prever, como mais
uma medida para garantir a protecdo a mulher vitima de violéncia doméstica, o sigilo do nome da
autora nos processos:

Art. 17-A. O nome da ofendida ficara sob sigilo nos processos em que se apuram crimes
praticados no contexto de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Paragrafo unico. O sigilo referido no caput deste artigo ndo abrange o nome do autor do
fato, tampouco os demais dados do processo.”
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